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Avenida Borges de Medeiros, 1565 – Porto Alegre/RS – CEP 90110-906

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5194987-72.2022.8.21.7000/RS

TIPO DE AÇÃO: Transporte Rodoviário
AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE

AGRAVADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

DESPACHO/DECISÃO

Trata-se de pedido de reconsideração em relação a decisão proferida
pelo Desembargador Plantonista em agravo de instrumento interposto por
MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, contra  a decisão proferida nos autos da ação
civil pública movida pela DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL.

Os termos da decisão - evento 16, DESPADEC1:

"(...)

Vistos em gabinete.

1. Diante do constante na ação popular em apenso, não havendo perda do objeto
com relação aos demais pedidos da inicial, passo ao exame dos pedidos liminares
constantes também da presente Ação Civil Pública.

2. A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL ajuíza a
presente Ação Civil Pública, com pedido liminar de TUTELA ANTECIPADA DE
URGÊNCIA, em face do MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, arguindo em suma que
o Município de Porto Alegre, através da Lei Complementar Municipal nº 931 de
2021, alterou dispositivos da Lei Complementar nº 362 de 28 de dezembro de 1995,
que institui o “Passe Livre” no sistema de transporte coletivo de Porto Alegre.
Narra que até a alteração legislativa em comento, a disciplina legal a respeito do
assunto estabelecia que “todos os usuários do sistema de transporte coletivo por
ônibus” no Município de Porto Alegre teriam direito ao Passe Livre, cujos dias
seriam determinados pelo Poder Executivo Municipal, através de Decreto, não se
podendo ultrapassar a quantidade de 12 (doze) dias anuais e nem de 02 (dois) dias
no mesmo mês (art. 2º da referida lei). Refere que tal vedação afeta o direito de
acesso ao voto pela camada mais pobre da população que já sofre com a crise
financeira. Informa que o atual Secretário Municipal de Mobilidade Urbana, senhor
Adão de Castro Júnior, em entrevista recente, salientou a impossibilidade de
concessão do Passe Livre às eleitoras e aos eleitores do Município de Porto Alegre
para o pleito do ano de 2022 trazendo para tanto dois argumentos, quais sejam: (i)
o alto custo que demandaria o subsídio do transporte gratuito, algo em torno de R$
1,2 milhões por cada dia; (ii) a aprovação da Lei Complementar nº 931 de 2021.
Todavia, discorre que no que diz respeito ao custo elevado para fins de subsidiar
o(s) dia(s) de Passe Livre no Município de Porto Alegre/RS, verifica-se que o ente
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federativo já vinha arcando com a referida contrapartida por aproximadamente 30
(trinta) anos, de forma que a questão se mostra superada do ponto de vista da
proporcionalidade. Também no que diz respeito à razoabilidade, alega que a
restrição não se justifica, uma vez que o Município de Porto Alegre realizou uma
drástica redução no número de dias de Passe Livre, passando de até 12 (doze)
anuais para nada mais que 02 (dois) dias ao ano, já se alcançando uma
considerável redução orçamentária, se comparado aos últimos 28 (vinte e oito)
anos. Pugna pelo deferimento da medida liminar,  inaudita altera pars, para
determinar ao demandado Município de Porto Alegre/RS: (a.i) assegurar a
gratuidade tarifária do transporte coletivo no Município de Porto Alegre durante
todo o dia 02 de outubro de 2022 ou, ao menos, entre as 06 e 22 horas, assim como
no dia 30 de outubro de 2022, na hipótese de ocorrer segundo turno; (a.ii) adequar
o quantitativo de veículos disponíveis à demanda projetada, abstendo-se de adotar
qualquer medida que implique restrição na oferta do serviço ou que desconsidere a
provável procura extraordinária por meios de transporte coletivo em razão das
eleições; (a.iii) assegurar ampla publicidade das linhas que serão oferecidas e das
respectivas frequências, com ao menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em
relação ao início da votação, abstendo-se de implementar modificações que
inviabilizem a compreensão dos cidadãos sobre os trajetos disponíveis; (a.iv)
estabelecer astreintes para a hipótese de descumprimento de qualquer comando,
sugerindo-se o arbitramento de multa no equivalente a R$1.000.000,00 (um milhão
de reais), quantia que toma por referência o Ofício – nº 3.940/2022, encaminhado à
Defensoria Pública do Estado pelo Prefeito Municipal de Porto Alegre na data de
hoje, que acompanha esta peça. Junta documentos.

É o relatório. Decido.

Tratando-se de pedido de antecipação dos efeitos da tutela,  para o seu deferimento,
necessEm anária a presença concomitante de dois requisitos, quais sejam, a
probabilidade do direito invocado e o perigo de dano ou de riscolise ao resultado
útil do processo, a teor do que dispõe o art. 300,  caput, do Código de Processo
Civil.

Dito isso, insurge-se a parte autora quanto à ausência de passe livre nas eleições
gerais, sustentando, ainda, pela ausência de condições no uso do passe livre.

Nesse sentido, verifica-se que a Lei Complementar nº 362/95 previa o passe livre
nos dias de eleição. No entanto, no final do ano de 2021 sobreveio a Lei
Complementar nº 931/2021 que revogou o  parágrafo único do art. 2º da Lei
Complementar nº 362/95 modificando as datas em que a isenção da tarifa de ônibus
incidiria. 

Por conseguinte, na Lei complementar nº 362/95 passou a constar:

Art. 1º Fica instituída a isenção tarifária denominada Passe Livre no sistema de
transporte coletivo por ônibus do Município de Porto Alegre, usufruível por todos
os usuários do serviço nas seguintes datas:

I - dia de Nossa Senhora dos Navegantes (2 de fevereiro);

5194987-72.2022.8.21.7000 20002791972
.V38

Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul

11ª Câmara Cível



01/10/2022 17:24 :: 20002791972 - eproc - ::

https://eproc2g.tjrs.jus.br/eproc/controlador.php?acao=minuta_imprimir&acao_origem=acessar_documento&hash=db5426745c1266a79913b8f337757422 3/16

II - campanhas de vacinação de grande relevância e alcance, com preferência
pelas datas de maior mobilização do público alvo (`Dias D`). (Redação dada pela
Lei Complementar nº 931/2021) (Vide Decreto nº 21613/2022)

Art. 2º  Os dias de Passe Livre serão fixados mediante decreto do Executivo
Municipal. (Redação dada pela Lei Complementar nº  931/2021)  (Vide Decretos
nº 21.472/2022 e nº 21613/2022)

Portanto, de fato, não há previsão para isenção tarifária, o chamado "Passe livre"
no dia das eleições.  Todavia, mister ressaltar que o direito ao voto é assegurado
constitucionalmente, sendo  ato fundamental para materialização do conhecido
Princípio Democrático consagrado pela Constituição Federal, nos  termos do art.
14, in verbis:

Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto
e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante:

I - plebiscito;

II - referendo;

III - iniciativa popular.

§ 1º O alistamento eleitoral e o voto são:

I - obrigatórios para os maiores de dezoito anos;

Nesta senda, em que pese diretamente a ausência de passe livre não anule o direito
ao voto, de outra parte acaba por dificultar e, até mesmo, inviabilizar que as
pessoas mais carentes da capital consigam exercê-lo. Isso porque muitos
cidadãos necessitam de ônibus para chegar aos locais de votação, pois fato notório
que Porto Alegre possui  seções mais afastadas de modo que nem todos os eleitores
podem chegar ao local de votação sem auxílio de transporte público.

Nessa toada, tal vedação justamente no dia das eleições  interfere no processo
eleitoral como um todo, ao passo que retira o meio de locomoção público e gratuito
às pessoas em situação de vulnerabilidade social, para consecução do exercício de
cidadania. Não se olvida da economia que o demandado alcançará com a vedação
do passe livre no dia das eleições; porém, tal não pode se dar ao ponto de
obstaculizar o voto dos mais carentes que dependem do auxílio em transporte  e
contabilizam cada centavo para sobreviver no dia a dia, frente a crise financeira
que se agravou com a pandemia.

Ademais, importa observar que o voto é obrigatório para os maiores de 18 anos,
que,  em não podendo votar, terão que justificar a ausência, sob pena de multa e
outras penalidades. Assim, havendo uma obrigatoriedade de comparecimento dos
cidadãos em suas zonas eleitorais, deve o demandado propiciar o auxílio no tocante
ao transporte público gratuito, ao menos nos  dias de eleição. (1º e 2º turnos, se
houver.)
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Outrossim, cabe mencionar que, anteriormente, o Município previa na lei
complementar supra a possibilidade de doze (12) dias ao ano de passe livre. Logo,
após a lei complementar de 2021, verifica-se considerável modificação, restando
apenas dois (2) dias previstos para o passe livre, o que já demonstra relevante
economia aos cofres públicos. 

Não obstante, não se mostra crível  que a população mais carente da capital seja
excluída, ainda que indiretamente, do direito de votar pelo fato de não ter condições
de arcar com as passagens de ônibus para chegar aos seus locais de votação.
Consigno ser dever do Judiciário corrigir eventuais distorções, a fim de assegurar
direitos civis e sociais, em observância ao Princípio da Vedação ao Retrocesso
Social o qual aponta que, uma vez concretizado o direito, este não pode ser
simplesmente esvaziado, consagrando o que a doutrina francesa chamou de "effet
cliquet" (efeito cliquet).

Por fim, no tocante ao TAC firmado, em que pese os esforços da Prefeitura para
possibilitar o passe livre, verifica-se a imposição de condições que igualmente
dificultam o uso do transporte, pois o exercício do voto pode se dar mediante
apresentação de documento de identidade, não apenas pelo título de eleitor. Além
disso, verifico que na decisão do Supremo Tribunal Federal juntada pelo
demandado no evento 9,  DECSTJSTF3, o Min. Roberto Barroso entendeu por
proibir  que os municípios que já ofereciam o serviço de transporte público
gratuitamente, aos domingos ou no dia das eleições, interrompam tal gratuidade1.

Dessa forma, interpretar a vedação ao passe livre nos dias de eleição de forma
diversa, atentaria contra os Princípios que regem o nosso ordenamento jurídico,
motivo pelo qual, diante da fundamentação supra, merece acolhimento o pedido
liminar.

Isso posto, DEFIRO o pedido liminar, determinando ao demandado que assegure o
passe livre incondicionado a exigências, nos ônibus municipais nos próximos dias
de eleições gerais (1º turno e 2º, se houver), a fim de que a população tome
conhecimento da isenção tarifária nos dias de votação. Igualmente, determino que
seja adequado o quantitativo de veículos disponíveis à demanda projetada,
abstendo-se o réu de adotar qualquer medida que implique em restrição na oferta
do serviço ou que desconsidere a provável procura extraordinária por meios de
transporte coletivo em razão das eleições; por fim, determino, ainda, que
assegure  publicidade a respeito da manutenção  das linhas oferecidas e das
respectivas frequências, com ao menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em
relação ao início da votação, abstendo-se de implementar modificações que
inviabilizem a compreensão dos cidadãos sobre os trajetos disponíveis.

Fixo multa para o descumprimento de R$ 500.000,00, por data de
descumprimento, em desfavor do Ente público.

Oficie-se com urgência para cumprimento da medida.

Intimem-se.
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Cite-se.

Com a contestação, dela dê-se ciência à parte autora, para se manifestar, no prazo
de quinze dias, conforme artigo 351 do CPC/2015.

Após, ao MP.

 

(...)"

 

Nas razões, o município de Porto Alegre menciona que firmou um
Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta  com o Ministério Público do
Estado do Rio Grande do Sul e outras instituições, com objeto de assegurar à
população vulnerável o acesso gratuito ao transporte público coletivo em Porto
Alegre, no dia 02.10.2022, entre os horários das 07h até as 19h, para o exclusivo fim
do exercício do direito de votar.

Cita que a decisão liminar proferida pelo e. Ministro Luís Roberto
Barroso, nos autos da ADPF 1013, chancelou o acordo firmado, e a decisão recorrida
ignora os termos da liminar na ADPF.

Refere que a decisão agravada implicou em imposições de medidas de
elevada complexidade de serem implementada em curto espaço de tempo, em grave
lesão à ordem, à segurança e à economia pública, e elevado gasto público.

Alude a inadequação da via eleita, tendo em vista a insurgência contra
a Lei Complementar Municipal 931/2021, a indicar a ausência de probabilidade do
direito.

Destaca o perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão, forte no
art. 300, §3º, do CPC/2015.

Insurge-se contra o valor de R$ 500.000,00, fixado a título de multa,
pois desproporcional.

Requer a concessão imediata do efeito suspensivo, e ao final, o
provimento do recurso, para fins da revogação da decisão agravada -  evento 1,
INIC1.

O e. Desembargador Plantonista deferiu o efeito suspensivo - evento 5,
DESPADEC1.
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Sobreveio pedido de reconsideração da Defensoria Pública do Estado
do Rio Grande do Sul. Sustenta  a  manutenção dos efeitos do
TAC firmado prejudicará a população vulnerável, pois muitas pessoas necessitam de
acompanhamento de seus filhos ou de outras crianças e adolescentes, sob sua
responsabilidade, para auxiliá-las no deslocamento, ou por não ter quem exerça a
supervisão no período da ausência, sendo que tais não possuem direito a isenção do
pagamento da tarifa.

Explana que diante da impossibilidade de acompanhamento, restará
evidente a restrição do voto das pessoas idosas ou que exerçam a guarda de crianças
ou adolescentes, especialmente mulheres periféricas ou mães solo.

Cita que o deferimento ou não da gratuidade estaria sendo delegado aos
motoristas dos ônibus, em função estranha à atribuição do cargo. 

Refere que a cláusula segunda do acordo acarretará em
constrangimento e humilhação das pessoas em situação de vulnerabilidade, de pleno
vexame social e exposição indevida, inclusive com cenas de segregamento no
interior do ônibus.

Destaca que a decisão liminar do e. Ministro Luís Roberto Barroso, nos
autos da ADPF 1013, apenas retratou a situação local como ilustração, sem qualquer
deliberação judicial, e por consequência, eventual exame na Justiça Estadual não
afrontaria a autoridade do STF.

Menciona que o município de Porto Alegre não demonstrou a absoluta
impossibilidade do custeio do transporte público para o próximo domingo de
eleições.

Pede "visando a contribuir com a pacificação da situação gerada e
inclusive considerando os efeitos à credibilidade do sistema de justiça, pugna-se
pela imediata conclusão do feito ao Eminente Relator, para o efeito de que seja
revista a decisão exarada no Evento 5, com o INDEFERIMENTO do pedido de
efeito suspensivo postulado, mantendo-se a decisão proferida pelo Juízo singular"
evento 10, PET1.

Relatado.

 

Decido.
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De início, cabe referir a distribuição do presente recurso à minha
relatoria, em 30.09.2022 (sexta-feira), na classe "transportes", matéria de
competência da 11ª Câmara Cível deste TJRS, consoante o art. 19, inciso VII, "a", do
Regimento interno deste TJRS1.

Por sua vez, denota-se a apreciação da medida  com o deferimento
da  concessão do efeito suspensivo pelo e. Desembargador Plantonista - evento 5,
DESPADEC1.

E o presente pedido de reconsideração, em 01.10.2022 (sábado), com
requerimento de  remessa de imediata conclusão do feito ao Relator -  evento 10,
PET1.

No ponto, conveniente trazer à baila o art. 1º, §1º, do Assento
Regimental nº 03/2014, do Órgão Especial deste TJRS -  INTERPRETA O
CONCEITO DE URGÊNCIA CONSTANTE NO ARTIGO 37 DO REGIMENTO
INTERNO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO:

 

Art. 1º   AS MEDIDAS JUDICIAIS DE COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE
JUSTIÇA, EM REGIME DE PLANTÃO, serão recebidas no serviço de plantão do
foro central (prédio I) e encaminhadas aos magistrados plantonistas, desde que
referentes ao exame das seguintes matérias:

(...)

 

§ 1º  O Plantão jurisdicional não se destina à reiteração de pedido já apreciado no
órgão judicial de origem ou em plantão anterior, nem a sua reconsideração ou
reexame.

(...)

(grifei)

 

Logo, depreende-se o exaurimento da jurisdição do e. Desembargador
plantonista.

Neste sentido, devido o exame sob a minha relatoria,  com vistas a
evitar possível violação de direitos constitucionais, bem como a perda do objeto
recursal, diante do aprazamento das eleições para o dia 02.10.2022 (domingo). Passo
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à análise do pedido de reconsideração.

O direito e o dever constitucional ao voto, decorre dos artigos previstos
na Constituição da República:

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de
Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

(...)

III - a dignidade da pessoa humana;

(...)

Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto
e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante:

(...)

§ 1º O alistamento eleitoral e o voto são:

I - obrigatórios para os maiores de dezoito anos;

(...)

 

A revogação da isenção tarifária denominada Passe Livre no sistema de
transporte coletivo por ônibus do Município de Porto Alegre,  em dia de eleição,
através da Lei Complementar 931/2021, é questão incontroversa.

Conveniente citar  o Termo de Compromisso de Ajustamento de
Conduta firmado pelo  Município de Porto Alegre, em 29.09.2022 - evento 9,
TERMCOMPR2:

"(...)
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(...)"

 

Na decisão proferida pelo e. Ministro Luís Roberto Barroso, na ADPF

1013 MC/DF2,  em 29.10.2022, também pautada nesta controvérsia, restou
consignado o dever dos municípios de continuarem  a prestar a política pública de
gratuidade de transporte no dia do pleito, quando já executavam tal medida na última
eleição:

"(...)

12. Por outro lado, não há razão para que os Municípios que, nas últimas eleições,
já executavam alguma política pública de gratuidade no dia do pleito deixem de
fazê-lo. Representaria grave retrocesso social afastar a aplicação de um mecanismo
de garantia à plenitude da soberania popular justamente quando o custo do
transporte se impõe mais gravemente à população como um obstáculo ao voto.
Assim, aqueles entes públicos que já ofereciam transporte coletivo de passageiros
de forma gratuita no dia do pleito, por se tratar de domingo ou em razão
das eleições, devem continuar a fazê-lo.

(...)

15. Diante do exposto, defiro parcialmente o pedido cautelar para:

(i) Determinar ao Poder Público, notadamente a nível municipal, que mantenha o
serviço de transporte público urbano coletivo de passageiros em níveis normais, sem
redução específica no domingo das eleições; e

(ii) Vedar aos Municípios que já ofereciam o serviço de transporte público urbano
coletivo de passageiros gratuitamente, seja pelo domingo, seja pelo dia das
eleições, que deixem de fazê-lo. 
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16. Além das determinações feitas acima, recomendo a todos os Municípios que
tiverem condições de fazê-lo que ofereçam o transporte público urbano coletivo de
passageiros gratuitamente aos seus eleitores, por ato próprio e de forma imediata.

(...)" (grifei)

 

De outra parte, não desconheço a menção ao município de Porto Alegre
na decisão cautelar:

"(...)

O Município de Porto Alegre, citado na inicial por ter revogado o passe livre
anteriormente previsto, também se comprometeu a adotar providência semelhante,
como informa nos autos o Ministério Público do Rio Grande do Sul, devendo-lhe,
portanto, cumprimento.

(...)"

 

Portanto, restou consignado que "não há razão para que os Municípios
que, nas últimas eleições, já executavam alguma política pública de gratuidade no
dia do pleito deixem de fazê-lo". 

Tal situação abarca o município de Porto Alegre.

 

Sobre o TAC e eventual descumprimento da decisão do STF,
conveniente citar a decisão, proferida na origem pela e. Magistrada Marilei Lacerda
Menna que bem tratou da questão - evento 26, DESPADEC1:

"(...)

Vistos.

Em que pese os termos da manifestação do  Evento24, importa ressaltar que o
pedido de  reconsideração não é modalidade  recursal, malgrado seu reiterado uso
na lida forense. 

Com efeito, não compete ao Juízo reforçar os fundamentos já delineados na
decisão. Ademais, ressalto que não se trata de descumprimento da decisão do STF,
visto que os pedidos constantes das iniciais analisadas pelo Juízo são mais
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amplos.  Outrossim, nota-se que na decisão do Supremo não constam condições
impositivas ao passe livre, mas sim que ele seja mantido pelos Municípios que já o
ofereciam.

Dessa forma, as questões debatidas nestes autos e suscitadas pelo autor, sequer
foram levadas ao Supremo, não havendo falar em descumprimento de discussão
destes autos, da qual o STF não teve conhecimento. Outrossim, naquela ADI o
Ministério Público ingressou como amicus curiae, noticiando apenas a realização
do TAC.

Assim, indefiro o pedido de reconsideração, mantendo a decisão do Evento16   por
seus próprios fundamentos.

Intimem-se, inclusive o Ministério Público.

(...)" (Grifei)

 

Além do mais, o e. STF  possui jurisprudência que reconhece  a
possibilidade do Poder Judiciário determinar, excepcionalmente, em casos de
omissão estatal, a implementação de políticas públicas que visem à concretização do
direito assegurado expressamente pela Constituição:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO
CONSTITUCIONAL. DIREITO À EDUCAÇÃO. ESCOLA PÚBLICA PRÓXIMA À
RESIDÊNCIA DA AUTORA. MATRÍCULA. ISONOMIA. LISTA DE ESPERA. O
ART. 227 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL IMPÕE À FAMÍLIA, À SOCIEDADE E
AO ESTADO ASSEGURAR À CRIANÇA, COM ABSOLUTA PRIORIDADE, O
ACESSO À CRECHE E À ESCOLA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO. I – O administrador público não possui discricionariedade para
deliberar sobre a conveniência da implementação da ordem constitucional. II – O
tratamento isonômico que deve ser buscado pelo Estado é aquele no qual todas
crianças e adolescentes estejam estudando em escolas próximas a suas residências,
ampliando a oferta de vagas nas instituições de ensino públicas. Precedentes. III –
Agravo regimental a que se nega provimento.

(RE 1331397 AgR, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma,
julgado em 25/10/2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-216  DIVULG 03-11-2021
 PUBLIC 04-11-2021) (grifei)

 

CENSO DEMOGRÁFICO DO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E
ESTATÍSTICA – IBGE. DECISÃO GOVERNAMENTAL QUE NÃO CONTEMPLOU
O IBGE COM DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS SUFICIENTES PARA
PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO E REALIZAÇÃO DO CENSO
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DEMOGRÁFICO DE 2021. LEGITIMIDADE DO PODER JUDICIÁRIO PARA
AVALIAR A ALOCAÇÃO DE RECURSOS PÚBLICOS NO QUE DIZ RESPEITO A
AÇÕES ESTATAIS QUE SERVEM DE ANTEPARO PARA FRUIÇÃO DE DIREITOS
CONSTITUCIONAIS. DETERMINAÇÃO PARA QUE A UNIÃO ADOTE AS
MEDIDAS NECESSÁRIAS À REALIZAÇÃO DO CENSO DEMOGRÁFICO NO
EXERCÍCIO FINANCEIRO SEGUINTE AO DA CONCESSÃO DA TUTELA DE
URGÊNCIA (2022). 1. Reconhecimento de que a inércia da Administração Pública
no que toca à organização, ao planejamento e à execução do Censo Demográfico do
IBGE produzirá graves consequências para a formulação, atualização e
acompanhamento de políticas sociais, além de manter inalteradas – ou
desatualizadas – informações que influenciam acentuadamente no rateio do Fundo
de Participação dos Estados (FPE) e do Fundo de Participação dos Municípios
(FPM). Existência de conflituosidade grave o suficiente para desestabilizar a
autossuficiência dos entes subnacionais. Omissão em torno de ação estatal que visa
à promoção de objetivos de envergadura constitucional, fornecendo subsídios
demográficos para o constante monitoramento de políticas de transferência de
renda. Redução da discricionariedade do gestor público em se tratando de políticas
públicas das quais dependem, de um lado, a preservação da autossuficiência dos
Estados da Federação e, de outro, a efetividade de ações de combate à pobreza.
Concessão de medida liminar para determinar a adoção das medidas
administrativas e legislativas necessárias à realização do Censo Demográfico do
IBGE no exercício financeiro seguinte ao da concessão da tutela de urgência (2022).

(ACO 3508 TA-Ref, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão:
GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 17/05/2021, PROCESSO
ELETRÔNICO DJe-134  DIVULG 05-07-2021  PUBLIC 06-07-2021) (grifei)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO.
DIREITO À EDUCAÇÃO. TRANSPORTE ESCOLAR. AGRAVO A QUE SE NEGA
PROVIMENTO. I – A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem
reconhecido a possibilidade de o Poder Judiciário determinar, excepcionalmente,
em casos de omissão estatal, a implementação de políticas públicas que visem à
concretização do direito à educação, assegurado expressamente pela Constituição.
Precedentes específicos referentes a transporte escolar. II – Agravo regimental a que
se nega provimento.

(ARE 990934 AgR, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma,
julgado em 24/03/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-068  DIVULG 04-04-2017
 PUBLIC 05-04-2017) (grifei)

 

Agravo regimental em recurso extraordinário. 2. Direito Administrativo. 3.
Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas - CPF. Gratuidade. Políticas
públicas. Possibilidade de o Poder Judiciário atuar para corrigir políticas públicas
que excluam determinadas regiões de seu alcance. 4. Ausência de argumentos
capazes de infirmar a decisão agravada. 5. Agravo regimental a que se nega
provimento. Sem majoração da verba honorária.
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(RE 1101544 AgR, Relator(a): GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em
11/11/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-256   DIVULG 22-11-2019   PUBLIC
25-11-2019) (grifei)

 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO (LEI Nº 12.322/2010) –
MANUTENÇÃO DE REDE DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE – DEVER ESTATAL RESULTANTE DE NORMA
CONSTITUCIONAL – CONFIGURAÇÃO, NO CASO, DE TÍPICA HIPÓTESE
DE OMISSÃO INCONSTITUCIONAL IMPUTÁVEL AO MUNICÍPIO –
DESRESPEITO À CONSTITUIÇÃO PROVOCADO POR INÉRCIA ESTATAL
(RTJ 183/818-819) – COMPORTAMENTO QUE TRANSGRIDE A AUTORIDADE
DA LEI FUNDAMENTAL DA REPÚBLICA (RTJ 185/794-796) – A QUESTÃO DA
RESERVA DO POSSÍVEL: RECONHECIMENTO DE SUA INAPLICABILIDADE,
SEMPRE QUE A INVOCAÇÃO DESSA CLÁUSULA PUDER COMPROMETER O
NÚCLEO BÁSICO QUE QUALIFICA O MÍNIMO EXISTENCIAL (RTJ 200/191-
197) – O PAPEL DO PODER JUDICIÁRIO NA IMPLEMENTAÇÃO DE
POLÍTICAS PÚBLICAS INSTITUÍDAS PELA CONSTITUIÇÃO E NÃO
EFETIVADAS PELO PODER PÚBLICO – A FÓRMULA DA RESERVA DO
POSSÍVEL NA PERSPECTIVA DA TEORIA DOS CUSTOS DOS DIREITOS:
IMPOSSIBILIDADE DE SUA INVOCAÇÃO PARA LEGITIMAR O INJUSTO
INADIMPLEMENTO DE DEVERES ESTATAIS DE PRESTAÇÃO
CONSTITUCIONALMENTE IMPOSTOS AO PODER PÚBLICO – A TEORIA DA
“RESTRIÇÃO DAS RESTRIÇÕES” (OU DA “LIMITAÇÃO DAS LIMITAÇÕES”) –
CARÁTER COGENTE E VINCULANTE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS,
INCLUSIVE DAQUELAS DE CONTEÚDO PROGRAMÁTICO, QUE VEICULAM
DIRETRIZES DE POLÍTICAS PÚBLICAS, ESPECIALMENTE NA ÁREA DA
SAÚDE (CF, ARTS. 6º, 196 E 197) –  A QUESTÃO DAS “ESCOLHAS
TRÁGICAS” – A COLMATAÇÃO DE OMISSÕES INCONSTITUCIONAIS
COMO NECESSIDADE INSTITUCIONAL FUNDADA EM
COMPORTAMENTO AFIRMATIVO DOS JUÍZES E TRIBUNAIS E DE QUE
RESULTA UMA POSITIVA CRIAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO DIREITO –
CONTROLE JURISDICIONAL DE LEGITIMIDADE DA OMISSÃO DO
PODER PÚBLICO: ATIVIDADE DE FISCALIZAÇÃO JUDICIAL QUE SE
JUSTIFICA PELA NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DE CERTOS
PARÂMETROS CONSTITUCIONAIS (PROIBIÇÃO DE RETROCESSO
SOCIAL, PROTEÇÃO AO MÍNIMO EXISTENCIAL, VEDAÇÃO DA
PROTEÇÃO INSUFICIENTE E PROIBIÇÃO DE EXCESSO) – DOUTRINA –
PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EM TEMA DE
IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS DELINEADAS NA
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA (RTJ 174/687 – RTJ 175/1212-1213 – RTJ
199/1219-1220) – EXISTÊNCIA, NO CASO EM EXAME, DE RELEVANTE
INTERESSE SOCIAL – RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO.

(ARE 745745 AgR, Relator(a): CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em
02/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250  DIVULG 18-12-2014  PUBLIC
19-12-2014) (grifei)
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ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.
ART. 557 DO CPC. APLICABILIDADE. ALEGADA OFENSA AO ART. 2º DA CF.
ATO ADMINISTRATIVO DISCRICIONÁRIO. ILEGALIDADE. CONTROLE
JUDICIAL. POSSIBILIDADE. APRECIAÇÃO DE FATOS E PROVAS. SÚMULA
STF 279. 1. Matéria pacificada nesta Corte possibilita ao relator julgá-la
monocraticamente, nos termos do art. 557 do Código de Processo Civil e da
jurisprudência iterativa do Supremo Tribunal Federal. 2. A apreciação pelo Poder
Judiciário do ato administrativo discricionário tido por ilegal e abusivo não
ofende o Princípio da Separação dos Poderes. Precedentes. 3. É incabível o
Recurso Extraordinário nos casos em que se impõe o reexame do quadro fático-
probatório para apreciar a apontada ofensa à Constituição Federal. Incidência da
Súmula STF 279. 4. Agravo regimental improvido.

(AI 777502 AgR, Relator(a): ELLEN GRACIE, Segunda Turma, julgado em
28/09/2010, DJe-204   DIVULG 22-10-2010   PUBLIC 25-10-2010 EMENT VOL-
02421-05  PP-01103) (grifei)

 

Como podemos observar, os precedentes citados informam um mosaico
de decisões que garantem direitos fundamentais em contrapartida as omissões  dos
administradores públicos.    Assim, o Poder Judiciário pode determinar que a
Administração pública adote medidas assecuratórias de direitos constitucionalmente
reconhecidos como essenciais sem que isso configure violação do princípio da
separação dos poderes, especialmente no caso sob exame.

De outra parte, a forma de cumprimento do TAC, consoante noticiado

na imprensa gaúcha3, indica a possível ocorrência de segregação da população mais
vulnerável:

"(...)

Nota da SMMU sobre a questão da roleta:

O eleitor que não tem condições de arcar com o valor da tarifa e deseja exercer sua
cidadania deve apresentar o documento de identificação com foto ao motorista e
não transpor a roleta. Se o espaço dianteiro estiver totalmente ocupado, o cidadão
terá o acesso liberado pela porta traseira. Os demais passageiros pagantes e que
possuem isenção, seja ela total ou parcial, devem utilizar o cartão e também
transpor a roleta do ônibus.

Para garantir a circulação do transporte coletivo as pessoas devem seguir as
orientações de proibição de estacionamento. Muitas vezes, veículos estacionados em
locais proibidos impossibilitam a circulação dos ônibus e, consequentemente, o
acesso dos eleitores aos locais de votação.
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(...)"

Ora, resta evidenciado o constrangimento e humilhação das pessoas em
situação de vulnerabilidade, de vexame social e exposição indevida, inclusive com
possibilidade de segregamento no interior do ônibus, como um tributo a pagar pelo
direito ao  sufrágio,  situação totalmente inaceitável  ao exercício de um direito
fundamental determinante da democracia. Uma espécie de  reminiscência do voto
censitário, quiçá ainda presente por nostalgia de alguns setores da sociedade e das
instituições. 

Ainda, devemos considerar  as situações que habitam a realidade das
populações periféricas - válidos os exemplos citados no pedido de reconsideração - 
nos casos de  idosos, os quais demandam a ajuda de familiares para locomoção,
especialmente  dos netos não eleitores. Também das mães que não têm com quem
deixar os filhos para exercer o direito ao voto.

Inviabilizar que a população em situação de vulnerabilidade social da
Capital do Estado consiga exercer o direito ao voto, representa grave violação aos
direitos políticos, e pela via transversa, interferência no processo eleitoral, pois é fato
público e notório que as seções de votação possuem alguns locais distantes. 

A vulnerabilidade social contempla um complexo precariedades que
inclui a violação permanente do direito à habitação. O fenômeno cobra dos excluídos
a mutabilidade de residência que em termos populacionais assume um caráter de
migração interna permanente. Assim, boa parte dessa população não reside
próxima da seção eleitoral em que vota.

Por este viés, o TAC firmado pelo MP-RS com o município de Porto
Alegre e demais entidades, em 29.09.2022, não assegura na plenitude o direito ao
acesso às urnas por conta de preservar  algumas restrições de mobilidade, como já
exemplificado. Além do que, o TAC foi celebrado em data posterior ao ingresso de
demanda coletiva proposta pela  DPE-RS, sem a participação desta instituição que
tem a legitimidade para  representar a população em situação de vulnerabilidade,
portanto, o estabelecido no TAC não deve necessariamente influenciar  a decisão
judicial, notadamente quanto o acordo não satisfaz a demanda posta em juízo, já que
não possui a propriedade de abolir por completo a violação de direito fundamental
pelo fato de preservar alguns obstáculos ao acesso à urnas. 

Os aumentos de cunho econômico e financeiro não satisfazem uma
justificação razoável para fazer valer a tese do agravante. O orçamento público por
muitos anos arcou com os custos do passe livre em maior número de dias. O impacto
financeiro de um ou dois dias suplementares de passe livre nos anos eleitorais, por
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certo não causará impacto de expressão maior que os danos advindos do
cerceamento ao voto daqueles que mais necessitam da política para superar o seu
martírio cotidiano de precariedades.   

Por fim, o valor fixado na ordem de R$ 500.000,00, não se mostra
excessivo, haja vista que a indicação de valor inferior, poderia ocasionar/sugerir
eventual perda do comando imperativo da medida liminar.

 

Ante o exposto, reconsidero a decisão do e. Des. Plantonista no evento
5, revogando o efeito suspensivo, e restabeleço integralmente os efeitos da decisão
agravada. 

Cumpra-se a decisão liminar deferida no primeiro grau com urgência e 
pelo plantão.

Publique-se, registre-se, intime-se.

Diligências legais.
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1. Art. 19. Às Câmaras Cíveis serão distribuídos os feitos atinentes à matéria de sua especialização, assim
especificada: (...) VII – às Câmaras integrantes do 6º Grupo Cível (11ª e 12ª Câmaras Cíveis): a) transporte;
(..)"
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so-serao-liberadas-por-quem-pagar-passagem-em-porto-alegre-cl8olk40v005o016rr5pfp29q.html
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